
 

                                                            

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 Trata-se de pedido de impugnação interposto pela empresa JURACI 

DO CARMO CANEDO SILVA MORAES LTDA – CNPJ: 03.884.211/0001-22, aos 

termos do Edital do Pregão Eletrônico de n.º 069/2025, que têm por objeto Aquisição de 

equipamentos, previsto no plano de trabalho aprovado pela RESOLUÇÃO Nº 015, DE 

29 DE MAIO DE 2025, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Piên, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO Nº 013/2025. 

Apresentada intempestivamente via e-mail, pois o prazo se encerrou no sistema 

eletrônico dia 23/10/2025 as 23:59 e o certame está marcado para dia 29/10/2025 

conforme a lei o prazo de 3(três) dias do sistema está correto, contudo, optamos ainda 

sim por analisar o mérito da presente impugnação. 

DAS RAZÕES 

1 – Alega encontrar ilegalidade no edital, pois o mesmo possui um erro na numeração 

de seu subitem, no item 14.3.4 (Qualificação Técnica). 

2 - Questiona as exigências de habilitação, alegando que as mesmas são restritivas e 

direcionam para que somente fabricantes dos itens consigam fornecer os mesmos. 

3 – Afirma que o processo não possui Estudo Técnico Preliminar e Planilha de 

Viabilidade Econômica. 

 
 

DA ANÁLISE  

Quanto a alegação de ilegalidade no edital, em seu próprio documento a impugnante 

afirma ser um equívoco, ou seja, trata-se de um mero erro de digitação, o qual de forma 

alguma macula o instrumento convocatório ou ainda traz a ilegalidade para o mesmo. 

No que diz respeito às exigências de habilitação, como trata-se de especificações e 

qualificações “técnicas”, encaminhamos a secretaria solicitante para análise e se 

necessário adequações, sendo assim, diante do curto prazo para tal análise técnica, 

optamos pela suspensão do certame, o qual será republicado e caso necessário 

retificado. 

Sobre a afirmação de que o processo não possui Estudo Técnico Preliminar e Planilha 

de Viabilidade Econômica, informo que o processo foi instruído de forma legal e 

atendendo os requisitos dispostos no Art. 18 da Lei nº 14.133/2021, pois como o Pregão 

em tela trata-se de uma aquisição, forma realizadas as pesquisas de mercado e elaborado 

a média de preços para que se definissem os valores médios estipulados em edital, o que 

causa certa estranheza e que em seus argumentos e exemplificações a impugnante 

apontou diversas jurisprudências com referencias a processos de Concessão de Bem 

Público, planilhas orçamentarias de Obras de Engenharia e até mesmo Concessão de 

Serviços Públicos, desta feita não compreendemos se apenas trata-se de um Equivoco 

por parte da Impugnante ou a mesma não interpretou de forma correta as clausulas deste 



 

                                                            

instrumento convocatório e da Lei nº 14.133/2021 a qual esta pautado este processo, 

uma vez que a legislação e clara quando trata de aquisições de bens e serviços comuns. 
[...] Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental 

comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão 

sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

DA DECISÃO 

Em face dos pontos apresentados decido ACATAR parcialmente a impugnação, sendo 

que o processo encontra suspenso e aguardando análise do setor técnico competente e 

quanto as demais alegações já foram devidamente esclarecidas. 

Publique-se. 

Piên, 30 de outubro de 2025. 

 

                                           Thais Becker de Souza 

                                            Pregoeira Municipal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art17
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